
ESTADO DE SÃO PAULO 

RESOLUÇÃO N2 288, DE 28 DE FE.VE.RE.IRO 2.028 
(Projeto de Resolução n" 01 /23, de autoria da Mesa da Câma•·a Municipal de Assis) 

REGULAMENTA A APLICAÇÃO DA LEI 
FEDERAL N° 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018, 
LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 
PESSOAIS (LGPD), NO ÂMBITO DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE ASSIS. 

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE ASSIS, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas c de con formidade com o que dispõe o artigo 35, inciso Ili, da Lei 
Orgânica do Município de Assis, faz saber que o Pl enário aprovou e o Presidente da 
Câmara promulga a presente Resolução: 

C APÍTULO I 

DI S POSIÇ ÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Esta Resolução regulamenta a aplicação da Lei Federal n° 13.709, de 14 de 
agos to de 201 8, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), no âmbito 
da Câmara Municipal de Assis. 

§ 1° Esta Resolução se apli ca a qualquer operação de tratamento de dados pessoais 
rea lizada pela Câmara Municipal de Ass is, independentemente do meio ou do 
país onde estejam loca lizados os dados. desde que tenham sido coletados em 
tcrritório nacional. 

§ 2° Esta Resolução não se aplica ao tratamento de dados pessoais realizados por 
gabinetes parl amentares, lideranças partidárias, frentes parlamentares e 
comissões temáticas, quando o tratamento não utilizar sistemas institucionais 
da Câmara Municipa l de /\ss is. 

§ 3° Os servidores, co laboradores internos e externos que realizam tratamento de 
dados pessoais na Câmara Municipal de Assis se sujeitam às diretrizes, às 
normas c aos procedimentos previstos nesta Resolução e são responsáveis por 
garantir a proteção de dados pessoais a que tenham acesso. 

Art. zo O objeti vo geral desta Resolução é garantir a gestã.o sistemática e efetiva de 
todos os aspectos relac ionados à proteção de dados pessoais e dos direitos de 
seus titulares no <:l mbito do Câmara Municipal de 1\.ss is. 
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Parágrafo llnico. São obj eti vos específi cos desta Resolução: 

1 - assegurar níveis adequados de proteção aos dados pessoais tratados pela 
Câmara Municipal de A si ; 
11 - orientar quanto ~~ adoção de controles técnicos e administrativos para 
atendimento dos requisitos de proteção de dados pessoais; 
111 - garantir aos titu lares de dados pessoais os direitos fundamentais de 
liberdade c de pri vacidade e o li vre desenvolvimento da personalidade da pessoa 
natural; 
rv - prevenir possíveis causas de violações de dados pe soais e incidentes de 
segurança da informação relacionados ao tratamento de dados pessoais; e 
V - minimizar os ri scos de violação de dado pessoais tratados pela Câmara 
Municipal de Assis c qualquer impacto negativo que resulte dessa violação. 

Para os fins desta Resolução, adotam-se as term inologias previstas no art. s o da 
Lei n. 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 

Os dados anonimizaclos não serão considerados dados pessoais para os fins das 
diretrizes previ tas nesta Resolução, salvo quando for revertido o processo de 
anon imização ao qual foram submetidos. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, a pseudonimização é o tratamento que 
imposs ibi lita que um dado seja as ociado. direta ou indiretamente, a um 
ind ivíduo, exceto pelo uso de informação ad icional. 

CAPÍTULO 11 
DA POLÍTICA DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

Art. 5° !\ Política de Proteção de Dados Pessoais corTesponde à compilação de regras 
ele boa práticas c de governança para tratamento de dados pessoais, de 
observância obrigatória por toda as unidades administrativas da Câmara 
Municipal ele A.ssis, devendo conter, no mín imo: 

I - descrição das condições de organização, de funcionamento c dos 
procedimentos ele tratamento, abrangendo normas de segurança, padrões 
técnicos, mecanismos internos de supervisão e de mit igação de riscos, plano de 
rc posta a incidentes de segurança. bem como obrigações específi cas para os 
agentes envolvidos no tratamento c ações educati vas aplicáveis; 
Il - indicação ela rorma de publicidade das operações de tratamento, 
prclercncia lmentc em espaço especí fico nos respectivos sítios eletrônicos 
o fi cia is, respeitadas as recomendações da ANPD; 
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111 - enumeração dos meios de manutenção de dados em formato capaz de 
funcionar e estruturado para Sl:U uso comparti lhado e acesso das informações 
pelo público em gera l. nos termo das Leis Federais n° 12.527, de 18 de 
novembro de 20 li , e n° 13.709, de 14 agos to de 20 18. 

Art. 6° Deverão constar da Política de Proteçã.o de Dados Pessoais as informações 
pessoais tratadas pela Câmara Municipal que puderem ser fornecidas por meio 
de solicitação fundamentada na Lei Federal n° 12.527, de 20 11 e na Resolução 
no 178. de O I de abril de 20 14, com uas alterações posteriores. 

Art. 7° 1\s unidades administrati vas da Câmara Municipul, a ·ociedade civil , cidadãos, 
órgãos e entidades da Administraçã.o Pública de Assis poderão, motivadamente, propor 
adaptações à Política de Proteção de Dados Pessoa is, conforme as respectivas 
cspeci li cidades, cujas propostas de adaptação elaboradas deverão ser submetidas à análise 
do Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais. 

CAPÍTlJ LO 111 
DOS DIREITOS 00 TITULAR DE DADOS PESSOAIS 

Art. 8° O titular dos dados pessoais tratados na Câmara Municipal de Assis tem direito 
a obter do Controlador, em relação ao seus dados pessoais, a qualquer 
momento e mediante requisição: 

I - confirmação da existência de tratamento; 
li - aces o aos dados: 
111- correção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados; 
IV- anonimização, bl oq ueio ou eliminayão de dados desnecessários, excessivos 
ou tratados em desconformidade com o dispo to nesta Resolução; 
V- portabilidade dos dados a outro fornecedor de serviço ou produto, mediante 
requisição exprcs a; 
VI - eliminação dos dados pessoais tratudos com o consentimento do titular, 
exceto nas hipóteses previstas no art. 16 da Lei f-edera l no 13.709, de 14 de 
agosto de 20 18, em especial quando se tratar de dado pessoal cuja guarda seja 
necessária para atendimento ao interesse público; 
VII - in formação das enlidades públicas e privadas com as quais o Controlador 
realizou uso compartilhado de dados; 
Vllf- informação sobre a possibilidade de não fornecer consentimento e sobre 
as consequências da negativa; 
IX - revogação do consentimento a qualquer momento mediante manifestação 
expressu. ratilicado c preservados os tratamentos realizados anteriormente; 
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X - opor-se a tratamento de seus dados pessoais realizado com fundamento em 
uma das hipóteses de di spensa de consentimento, em caso de descumprimento 
c ao disposto na Jegi · ! ação~ 

XI - solicitar cópia integral de seu. dados pessoais com relação ao tratamento 
realizado com eu con cntimento ou em contrato com a Câmara Municipal de 
Assi ; c 
Xll - so licitar a revisã.o de decisões tomadas unicamente com base em 
tratamento automatizado de dado pessoais que afetem seus interesses. 

Art. 9°. A conlirmação de ex i tência ou o acesso a dados pessoais serão providenciados, 
mediante requisição do titular: 

I - em formato simplificado, imediatamente; ou 
li - por meio de declaração clara e completa, que indique a origem dos dados, a 
inexistência de registro. os critérios utilizados c a fi nalidade do tratamento, 
observados os egrcdo comercial c industria l, fornecida no prazo de até 15 
(quinze) dias. contado da data do requerimento do titu lar. 

§ I o Os dados pessoais serão armazenados em formato que favoreça o exercício do 
direito de acc so. 

§ ZO 1\s in formaçõc e os dados poderão ser fornecidos, a critério do titu lar: 

I - por meio eletrônico, seguro e idôneo para esse fim ; ou 
I I - sob fo rma impre · ·a. 

CAPÍTULO IV 
DO CONTROLADOR 

Art. I O. No âmbito do Poder Legislativo de Assis o Controlador é a Câmara Municipal 
de Assis e deverá: 

I -manter registro das operações de tratamento de dados pessoais; 
li - elaborar relatóri o de impacto à proteção de dados pessoa is, inclusive de 
dados sensíveis. rcf'crcnte a suas operações de tratamento de dados; e 
111 - orientar os operadores quanto aos tratamentos de dados pessoais segundo 
instruções internas, a legislação c as regulamentações da 1\.NPD. 

CA PÍTU LO V 
DO ENCARREGA DO PELO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 

Seção I 

DA DESIGNAÇÃO 
4 
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Art. li. O Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais atuará como canal de 
comunicação entre a Câmara Municipal de Assis, os titulares dos dados e a 
Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), bem como com outras 
en tidades de proteção de dados pessoais com as quais a Câmara Municipal de 
Assis estabeleça acordo ele serviço ou de cooperação técnica e deve: 

I - possuir conhecimentos multidisciplinare e senciais à sua atribuição, 
preferencialmente, os relati vos aos temas de privacidade e proteção de dados 
pessoais, análise jurídica, gestão de riscos, governança de dados e acesso à 
in rorma<,:ão no setor público; 

11 - deve receber contínuo aperfeiçoamento relacionado ao conhecimentos 
relativos à privac iclacle e à proteção de dados pessoais, à análise jurídica, à 
gc tão de ri co , à governança de dados e ao acesso à informação no setor 
público; 

§ I o O Encarregado pelo Tratamento de Dado Pessoais deverá ser nomeado pelo 
Presidente da Câmara Mun icipal ele Assis, por meio ele Portaria, no prazo de I O 
(dez) dias a contar da publicação deste Resolução; 

§r A identidade e a informações de contato do Encarregado pelo Tratamento ele 
Dados Pessoais deverão ser divulgadas publicamente, de fo rma clara e objetiva, 
no sítio eletrônico insti tucional Câmara Municipal de Assis, dando-se ostensiva 
publ iciclade. 

§ 3° O disposto no caput de te artigo não impede que as demais unidades 
administrativas da Câmara Municipal de Assis, em seus respectivos âmbitos, 
prestem auxí lio para desempenhar os procedimentos de proteção/tratamento de 
dados. em interlocução com o Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais; 

§ 4° !\o Encarregado pelo Tratamento de Dado Pessoais será concedida uma 
gratificação ele gabinete, prev ista no art. 88, liJ c/c art. 9 1 da Lei 2.86 1, de 04 
ele fevereiro de 199 1, Estatuto dos funcionários Públicos Municipais de Assis, 
equivalente a 33% (trinta e três por cento) do vencimento base. 

A rt.12. O Encarregado pelo Tratamento de Dado Pessoais deverá receber o apoio 
necessário para o desempenho de sua funções, bem como ter acesso motivado a todas as 
operações ele tratamento ele dado pessoais no âmbito da Câmara Municipal de Assi . 
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Seção 11 
DAS ATRIBUIÇÕES 

Art. 13. ão atribuiçõe do Encarregado pelo Tratamento ele Dados Pessoa is: 

I - receber reclamações e comunicação elos titulares elos dados, prestar 
esclarecimento e adotar providências; 
Il - receber comunicações da Autoridade Nacional de Proteção de Dados 
Pe soa is - /\NPD c adotar providências; 
I li - responder pela comunicação c in teração entre o Controlador, os titulares 
dos dados e a Autoridade Nacional ele Proteção de Dados. 

IV - disseminar a cultura da proteção dos dados pessoais dentro de uma 
organização e ava liar as atividades de tratamento que a organização rea liza. 
V - orientar os servidores e demais colaboradores ela Câmara a respeito das 
práticas a serem adotadas em relação à proteção de dados pessoais; 
VI - quando provocado. entregar o Relatóri o de Impacto de Proteção aos Dados 
Pes oais. na forma da lei. podendo solicitar, se necessário for, o apoio técnico 
das áreas jurídica c tecnológica da entidade ; 
VII - atender às normas complementares da Agência Nacional de Proteção de 
Dados Pessoa is; 
Vlll - informar à Agência Nacional de Proteção de Dados Pessoa is e aos 
titulares do dado pessoa is eventuais incidentes de privacidade de dados 
pes oa is. dentro da execução de um plano de respostas a incidentes; 
I X - executar as demais atribuições determ inadas pelo Controlador ou 
estabelecidas em norma complementares. 

Art. 14. Mediante requisição do Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais, as 
unidades administrati vas da Câmara Municipal de Assis deverão encaminhar, 
no prazo ass inalado, as informações eventualmente necessárias para atender 
solicitação da autoridade nacional ou de titulares dos direitos. 

Art. 15. O Encurregudo pelo Tratamento dl: Dados Pessoa is comunicará à Presidência 
da Câmara Municipal e ao titular dos dados a ocorrência de incidente de 
segurança que possa acarretar ri sco ou dano relevante ao titular. 

§ 1° !\ comunicação será fe ita será feita em até 05 (cinco) dias úteis e deverá 
mencionar, no mínimo: 

I - a descrição da natureza dos dados pessoais afetados; 
li - as info rmações sobre os titulares envolvidos; 
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111 - a indicação das medidas técnicas c de ·egurança utilizadas para a proteção 
dos dados, observados os segredos comercial c industrial; 
I V - os riscos relacionados ao incidente; 
V - os motivos da demora, no caso de a comunicaçã.o não ter sido imediata; 
VI - a medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os 
efeitos do prejuízo. 

§ 2° A Presidência da Câmara Municipal de Assis verificará a gravidade do incidente 
c poderá, ouvido os órgãos técnicos, caso necessário para a salvaguarda dos 
direitos dos titulares. determinar à unidade administrat iva responsável pelo 
tratamento dos dados a adoção de providências, tais como: 

I - divulgação ampla do fato em meios de comunicação, especialmente no portal 
da Câmara Municipal de Assis; 
li - medidas para reverter ou mitigar os efeit os do incidente. 

§ 3° No juízo de gravidade do incidente, será avaliada eventual comprovação de que 
foram adotadas medidas técnicas adequadas que tornem os dados pessoais 
afetados ininteligívei ·. no âmbi to e nos limites técnicos de seus serviços, para 
tercei ros não autorizados a acessá-los. 

CAPÍTULO VI 
DOS OPERADORES 

Art. 16. Os operadores de dados são os servidores da Câmara Municipal de Assis e os 
prestadores de ser iço contrí:l tados que rea lizam o tratamento de dados pessoais 
em nome c por ordem do Controlador. 

Art. 17. Os operadores e qualquer empresa contratada pela Câmara Mun icipal de Assis 
que atue como operadora de dados pessoais deverá realizar o tratamento 
segundo as instruções fornecidas pela Câmara Mun icipal de Assis, que 
verificará a observância das próprias instruções c das normas sobre a matéria. 

CAPÍTULO VJI 
DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 

Seção I 
DOS PRINCÍPIOS 

Art. 18. O tratamento de dado · pessoais, em conformidade com a Lei Federal n° 13.709, 
de 14 de agosto de 20 18 é qualquer ação que se faça com dados pessoais, como 
coleta, produção, recepção, classifi cação. utilização, acesso, reprodução, 
transmissão, distribuição, processamento. arquivamento, armazenamento, 
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eliminação, ava liação ou controle da int-ormação, modifi cação, comunicação, 
transferência, di fusão ou extração. 

Art. 19. As atividades de tratamento de dados pessoais deverão observar a boa-fé e os 
seguintes princípios: 
I - fina lidade: realização do tratamento para propósitos legítimos, específicos, 
explícitos c informados ao titu lar. sem possibilidade de tratamento posterior de 
forma incompatível com essas fina lidades; 
11 - adequação: compatibi lidade do tratamento com as fina lidades info rmadas 
ao titular, de acordo com o contexto do tratamento; 
li! - necessidade: limitação do tratamento ao mínimo necessário para a 
realização de suas finalidades, com abrangência dos dados pertinentes, 
proporcionais e não excessivos em relação à finalidades do tratamento de 
dados; 
IV- li vre acesso: garant ia, aos titu lares, de consulta faci litada e gratuita sobre a 
forma c a duração do tratamento, bem como sobre a integra lidade de seus dados 
pcssoa ts; 
V- qualidade dos dados: garantia, aos titulares, de exatidão, clareza, relevância 
e atualização dos dados, de acordo com a necessidade c para o cumprimento da 
finalidade de seu tratamento; 
Vl - transparência: garantia, aos titulares, de informações claras, precisas e 
fac ilmente aces íveis sobre a rea lização do tratamento c os respectivos agentes 
de tratamento, observados os cgrcdos comercial e industrial; 
VIl - segurança: utilização de medidas técnicas e administrativas aptas a 
proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidenta is 
ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comun icação ou di fusão; 
V 111 - prevenção: adoção de medidas para prevenir a ocorrência de danos em 
virtude do tratamento de dados pessoais; 
IX - não discriminação: impossibilidade de rea lização do tratamento para fins 
discrim inatórios ilícitos ou abusivos; 
X - responsabi I ização e presté:lção de contas: demonstração, pelo agente, da 
adoção de medidas c licazcs c capazes ele comprovar a observância e o 
cumprimento das normas de proteção de dados pessoais e, inclusive, da eficácia 
dessas medidas. 

Art. 20. A Câmara Municipal de Assis, na condição de Controlador, manterá registro 
das operações de tratamento de dados pessoais que realizar, especialmente 
quando baseado no legítimo interesse. 

Parágrafo único. O registro de que trata o capul também deverá ser realizado por qualquer 
cmprcsa contratada pela Câmara Municipal de Assis que atue como Operadora 

de dados pessoais. 
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Seção 11 
DAS ATIVIDADES 

Art. 21. São atividades que deverão ser rea lizadas no tratamento de dados pessoais: 

1 - garantir ao titular a opção de permitir ou não o tratamento de seus dados 
pessoais, excetuando-se os casos de tratamento sem a necessidade de seu 
consentimento; 
II - assegurar que o objeti vo do tratamento de dados pessoais esteja em 
conformidade com esta Re olução c com a legislação vigente; 
fll - comunicar de forma clara o tratamento de dados pessoais ao titular antes 
do momento em que forem coletado ou usados pela primeira vez para nova 
fina lidade; 
IV - quando forem requisitadas, fornecer ao titular explicações sobre o 
tratamento de seus dados pessoais; 
V- limitar a coleta, o uso, a divu lgação e a trans ferência de dados pessoais ao 
necessário para o cumprimento da finalidade consentida pelo titular ou da base 
legal específica para o tratamento sem o consentimento; 
VI - reter dados pessoais apenas pelo tempo necessário para cumprir sua 
finalidade e posteriormente destruí-los, bloqueá-los ou anonimizá-los com 
segurança; 
VII - bloquear o ace so a dados pessoais quando, expirado o período de seu 
tratamento c sua manutenção, for exigido pela legislação; 
VI II - fornecer informações claras sobre as política . os procedimentos e as 
práticas de tratamento de dados pessoais a seus titulares; 
rx - cientificar os titulare quando ocorrerem alterações significativas no 
tratamento de seus dados pessoa is; 
X - garantir aos titulares o acesso e a revi ·ão de seus dados pessoais por meio 
da técnica de autenticação de identidade, desde que não haja restrição legal ao 
acesso ou à revisão; 
XI - assegurar a rastreabi I idade c a prestação de contas durante todo o 
tratamento de dados pessoais, inclusive daqueles compartilhados com terceiros; 
XII - gerenciar eventual violação aos dados tratados, mantendo o registro de 
incidentes e da respo ta efetuada; 
XIIl - adotar controles técnicos e administrativo de segurança da informação 
suficientes para garantir níveis de proteção adequado; e 
XIV - assegurar que a elaboração e a publicação das decisões da Câmara 
Municipal ele As is estejam em conformidade com a Lei Federal no 13.709, de 
14 de agosto de 20 18, no que se refere à minimização da utilização de dados 
pessoais. 
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Seção 111 

DAS HIPÓTESES DE TRATAMENTO DE DADOS 

Art. 22. O tratamento de dados pes oais pelas pessoas jurídicas de direito público 
referidas no parágrafo único do art. I o da Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 
20 li (Lei de Acesso à Informação) somente poderá ser rea lizado, em conjunto 
ou isoladamente, nas seguin tes hipóteses: 

I - med iante o consentimento do titular; 
li - para o cu mprimento de obrigação lega l ou regulatória; 
[11 - para a execução de políticas públicas, incluindo o tratamento e uso 
compartilhado de dados; 
IV- quando necessário para atender a legítimo interesse da Câmara Municipal 
de Assis ou de terceiro; c 
V - para o atendimento de sua finalidade pública, na persecução do interesse 
público, com o objeti vo de executar as suas competência ou cumprir suas 
atribuições legais do serviço públ ico. 

§1 ° Devem ser in formadas as hipótese em que, no exercício de suas competências, 
rea lizam o tratamento de dados pessoais, fornecendo informações claras c 
atualizadas sobre a previsão legal, a finalidade, os procedimentos e as práticas 
utilizadas para a execução dessas atividades, em veículos de fácil acesso, 
preferencialmente em seus sítios eletrônicos. 

§r O tratamento de dados pessoais cujo acesso é público deve considerar a 
final idade, a boa-fé e o interesse público que justificaram sua disponibilização. 

§ 3° É di pensada a ex igência do consentimento previsto no caput deste artigo para 
os dados tornado man ifestamente públi cos pelo titular, resguardados os direitos 
do titular c os princípios previsto · na Lei l'cderal n° 13.709 de 14 de agosto de 
2018. 

§ 4° O Controlador que obteve o consentimento referido no inciso I do caput deste 
artigo que necessitar comunicar ou compartilhar dados pessoais com outros 
Controladores deverf1 obter consentimento específico do titular para esse fim , 
ressalvadas as hipóteses de dispensa do consent imento previstas Lei Federal n° 
13.709 de 1-l de agosto ele 20 18. 

§5° A eventual dispensa da exigência do consentimento não desobriga os agentes 
de tratamento das demais obrigações previstas na Lei Federal n° 13.709 de 14 
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de ago to de 20 18. e pecia lmentc da ob ervância dos princ ípios gerais e da 
garantia dos direitos do titular. 

§ 6° O tratamento posterior dos dados pessoa is a que se referem os §§ 2° e 3° deste 
artigo pode rá ser rea li zado para novas fi nalidades, desde que observados os 
propósitos legítimos e específicos para o novo tratamento e a preservação dos 
direitos elo titular, ass im como os fundamentos e os princípios previstos Lei 
Federal no 13.709 de 14 de agosto de 20 18. 

§ 7o O u o compartilhado de dados pessoais pelo Poder Público deve atender a 
finalidades especí fi cas de execução ele po líticas públicas c atribuição legal pe los 
órgãos e pe las entidades públ icas , respe itados os princípios de proteção de 
dados pessoais e lcncados no art. 25 des ta Resolução. 

Seção IV 
DO LECÍTIMO INTERESSE 

Art. 23. Cons idera- c legítimo interesse da Câmara Munic ipa l de Ass is, sem preju ízo de 
outras h ipóteses : 

1 - a promoção da instituição; 
fT - a aproximação com a sociedade; 
111 -a preservação históri ca; 
I V- o exerc ício das ativ idades de representação do c idadão; 
V- o fo rtalec imento da democrac ia; 
VI- as ati vidades decorrentes de suas autonom ias finance ira c administrati va. 

§ 1° Quando o tratamento fo r baseado no legítimo interesse da Câmara Municipal 
de Assis, somente os dados pessoa is estritamente necessários para a fin alidade 
pretendida poderão ser tratados. 

§ 2° A Câmara Municipa l de As is deverá adotar medidas para garantir a 
transparência do tratamento de dados baseado em seu legítimo inte resse. 

§ 3o Os dire itos elo titular de dados pessoais, em qua lquer caso, serão ponderados 

com o interesse público de conservação de dados históricos, preservação da 
transparência da instituição e das condutas de agentes públicos, no exercíc io de 
suas atribuições, e divulgação de in formações relevantes à sociedade, no 
exercíc io da democracia. 

Seção V 
DO TRATAMETO DOS DADOS SENSÍVEIS 
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Art. 24. O tratamento de dados pessoa i sensíveis somente poderá ocorrer nas seguintes 
hipóteses: 

I - quando o titu lar ou seu responsável legal consentir, de forma especí fica e 
destacada, para finalidades específicas; 
li - sem fornecimento de con entimcnto do titular, nas hipóteses em que for 
indispensável para: 
a) cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo Contro lador; 
b) tratamento com partilhado de dados necessários à execução, pela 
administração pública, de políticas públicas previstas em leis ou regulamentos; 
c) rea lização de e tudo por órgão de pesqu isa, garantida, sempre que possível, 
a anonimização dos dados pessoais sensíveis; 
d) garantia da prevenção à fraude e à segurança do titu lar, nos processos de 
identificação e autenticação de cadastro em sistemas eletrônicos, resguardados 
os direitos mencionado no art. 8° desta Resolução, exceto no caso de 
prevalecerem direitos c liberdades fundamentais do titular que exijam a 
proteção dos dado pessoais. 

§ I o Aplica-se o disposto neste artigo a qualquer tratamento de dados pessoais que 
revele dados pessoais sensíveis e que possa causar dano ao titular, ressalvado o 
disposto em legislação específica. 

§r Nos casos de ap licação do disposto nas alíneas "a" e "b" do inciso LI 
do caput de te artigo. será dada publicidade à referida dispensa de 
consentimento. 

CAPÍTULO VBr 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 25. Os termos e as condiçõc da Política de Proteção de Dados Pessoais, inclusive 
para navegação no site da Câ mara Municipal de Assis, deverão ser aprovados 
pela Pre idência da Câmara Municipal c d ispon ibilizados de ío1ma ostensiva c 
acessíve l. 

Art. 26. A Presidência da Câmara Municipal de Assis em conjunto com as demais 
unidades administrat ivas deverá: 

I - fornecer ao Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais os subsídios 
técnicos necessários para elaboração e monitoramento de diretrizes gerais 
relativas às operações de tratamento de dados pessoais; 
11 - orientar, sob o aspecto tecnológico, a implantação, em seus respectivos 
âmbitos. da Política de Proteção de Dados Pessoa is; 
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111 - as egurar o cum primento das normas relativas à proteção dos dados 
pessoa is. de forma adequada aos obj etivos da Lei n° 13.709/20 18 e desta 
Resolução; 
IV - recomendar à Mesa Diretora da Câmara as medidas indispensáveis à 
implementação e ao aperfeiçoamento das normas e procedimentos necessários 
ao correto cumprimento do disposto na Lei no 13.709/20 18; 

Art. 27. O servidore e demais coiGi boradores vinculados à Câmara Municipal de Assis 
são responsáveis por: 

I - ler c cumprir integralmente os termos desta Resoluçã.o c as demais normas e 
procedimentos de proteção da privacidade e de dados pes oais aplicáveis; 
n - comunicar ao Encarregado pelo "I ratamento de Dados Pessoais qualquer 
evento que viole c ta Resolução ou coloque em risco os dados pessoais tratados 
pela Câmara Municipal de A sis; e 
111 - responder no âmbito da Câmara Mun icipal de Assis pela inobservância da 
política instituída nesta Resolução e das demais normas e procedimentos legais 
ou regulatórios relacionados ao tratamento de dados pessoais. 

Art. 28. O descumprimento das normas e dos procedimentos referentes à proteção de 
dados pessol:l is, no termos desta Resolução e da legislação, poderá acarretar, 
isolada ou cumulati vamente. a apli cação de sanções admin istrativas, civis e 
penais, assegurados o contraditório, a ampl a defesa c o devido processo legal. 

Art. 29. As despesas decorrentes do cumprimento desta Resolução correrão à conta das 
dotações próprias consignadas no orçamento do Poder Legislativo. 

Art. 30. A presente Resolução vigorará a partir da da ta de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
CÂMA RA MUN IC IPAL DE ASS IS, EM 23 DE FEVEREIRO DE 2023 

, J " 
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